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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

Estado de Mato Grosso do Sul

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO PRESENCIAL

 

N°

 

204/2020.

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

A Prefeitura Municipal de Nova Andradina torna público

 

aos interessados a realização do Pregão Presencial n° 
204/2020

 

do processo nº 90120/2020

 

-

 

FLY Nº 0333.0009254/2020, regulamentado pelo Decreto nº 947, de 14 de 
dezembro de 2009, objetivando o Sistema de Registro de Preços.

 
Menor Preço por item.

 
Objeto:

 
Aquisição de 

oxigênio medicinal, com a finalidade de atender as ambulâncias e Unidades Moveis UTIs nas transferências 
hospitalares e pacientes com problemas respiratórios, conforme CI nº 305/2020 e solicitação nº 1709/2020, a pedido 
da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no anexo I –

 
termo de referência do Edital.

 
O Edital e seus 

anexos estarão

 
disponíveis, no site da Prefeitura Municipal de Nova Andradina –

 
MS (www.pmna.ms.gov.br) 

na seção:

 

Mais Acessados -

  

LICITAÇÕES, ou na sede da Prefeitura Municipal de Nova Andradina. Para 
qualquer esclarecimento estará disponível para contato o setor de Licitações localizado no endereço: Av. Antonio J. 
de Moura Andrade nº 541 ou pelo fone (67) 3441-1250 -

 

ramal 5062, 5063 ou 5064. Ficando estabelecido a Entrega 
e abertura da Proposta e Documentação

 

Dia: 08/01/2021

 

às 07h30min (Horário Local).

 

Nova Andradina MS, 23

 

de Dezembro

 

de 2020.              

                      

Eliane Roseli Fonseca

 
       

Pregoeira

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº

 

14, de 16

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

Altera e acrescenta dispositivos ao artigo 1º da Lei 
Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017 e 
dá outras providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei,

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica alterado o inciso XXIII do artigo 1°

 

da Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 
2017, o qual possui a seguinte redação:

 

Art. 1º 

 

...

 

XXIII –

 

Do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 15.09.

 

...

 

Art. 2º Ficam acrescentados os §§7°, 8°, 9°, 10, 11 e seus incisos I, II e III, 12, 13 e 14, ao artigo 1° 
todos

 

da Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017, os quais possuem a seguinte redação:

 

Art. 1°

 

...

 

§7º Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 8º a 14 deste artigo, 
considera-se tomador dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do caput deste 
artigo o contratante do serviço e, no caso de negócio jurídico que envolva estipulação em 
favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a unidade em favor da qual o serviço foi 
estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as denominações de sede, filial, agência,

 

posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras 
que venham a ser utilizadas.

 

§8º No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos nos 
subitens 4.22 e 4.23 da Lista de Serviços constante no Anexo I da Lei Complementar nº 
215, de 29 de setembro de 2017, o tomador do serviço é a pessoa física beneficiária 
vinculada à operadora por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual, 
familiar, coletivo empresarial ou coletivo por adesão.

 

§9º Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será 
considerado apenas o domicílio do titular para fins do disposto no § 12 deste artigo.

 

§10  No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, 
referidos no subitem 15.01 da Lista de Serviços constante no Anexo I da Lei Complementar 
nº 215, de 29 de setembro de 2017, prestados diretamente aos portadores de cartões de 
crédito ou débito e congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão.

 
§ 11. O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador dos 
demais serviços referidos no subitem 15.01 da Lista de Serviços constante no Anexo I da 
Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017 relativos às transferências realizadas 
por meio de cartão de crédito ou débito, ou a eles conexos, que sejam prestados ao 
tomador, direta ou indiretamente, por:

 

I -

 

bandeiras;

 

II -

 

credenciadoras; ou

 

III -

 

emissoras de cartões de crédito e débito.

 

§12 No caso dos serviços de administração de carteira de valores mobiliários e dos 
serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no 
subitem 15.01 da Lista de Serviços constante no Anexo I da Lei Complementar nº 215, de 
29 de setembro de 2017, o tomador é o cotista.

 

§13 No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o 
consorciado.

 

§14 No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o 
arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no 
País, e, no caso de arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o beneficiário do 
serviço no País.

 

Art. 3º O ISSQN devido em razão dos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do artigo 1º da 
Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017 será apurado pelo contribuinte e declarado por meio de sistema 
eletrônico de padrão unificado em todo o território nacional.

 

§1º O sistema eletrônico de padrão unificado de que trata o caput será desenvolvido pelo contribuinte, 
individualmente ou em conjunto com outros contribuintes sujeitos às disposições desta Lei Complementar, e seguirá

 

leiautes e padrões definidos pelo Comitê

 

Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN (CGOA), nos termos dos artigos

 

9º

 

a 11 da Lei Complementar Federal nº

 

175, de 23 de setembro de 2020.

 

§2º O contribuinte deverá

 

franquear ao Município acesso mensal e gratuito ao sistema eletrônico de 
padrão unificado utilizado para cumprimento da obrigação acessória padronizada.

 

§3º Quando o sistema eletrônico de padrão unificado for desenvolvido em conjunto por mais de um 
contribuinte, cada contribuinte acessará

 

o sistema exclusivamente em relação às suas próprias informações.

 

§4º O Município acessará o sistema eletrônico de padrão unificado dos contribuintes exclusivamente 
em relação às informações de suas respectivas competências.

 

Art. 4º O contribuinte do ISSQN declarará as informações objeto da obrigação acessória de que trata 
esta Lei Complementar de forma padronizada, exclusivamente por meio do sistema eletrônico de que trata o artigo

 

3º, 
até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao de ocorrência dos fatos geradores.

 

Parágrafo único. A falta da declaração, na forma do caput, das informações relativas ao Município 
sujeitará o contribuinte às disposições da legislação municipal.

 

Art. 5º O Município fornecerá as seguintes informações diretamente no sistema eletrônico do 
contribuinte, conforme definições do CGOA:

 

I -

 

alíquotas, conforme o período de vigência, aplicadas aos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e 
XXIII do artigo 1º da Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017;

 

II -

 

arquivos da legislação vigente no Município que versem sobre os serviços referidos nos incisos 
XXI, XXII e XXIII do artigo 1º da Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017;

 

III -

 

dados do domicílio bancário para recebimento do ISSQN.

 

§1º O Município terá até o último dia do mês subsequente ao da disponibilização do sistema de 
cadastro para fornecer as informações de que trata o caput, sem prejuízo do recebimento do imposto devido retroativo a 
janeiro de 2021.

 

§ 2º Na hipótese de atualização, pelo Município, das informações de que trata o caput, essas somente 
produzirão efeitos no período de competência mensal seguinte ao de sua inserção no sistema, observado o disposto no 
artigo

 

150, inciso III, alíneas “b” e “c”, da Constituição Federal, no que se refere à base de cálculo e à alíquota, bem 
como ao previsto no § 1º deste artigo.

 

§3º É de responsabilidade do Município a higidez dos dados que prestar no sistema previsto no caput, 
sendo vedada a imposição de penalidades ao contribuinte em caso de omissão, de inconsistência ou de inexatidão de 
tais dados.

 

Art. 6º

 

A emissão, pelo contribuinte, de notas fiscais de serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII 
artigo 1º da Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 2017

 

pode ser exigida, nos termos da legislação do 
Município, exceto para os serviços descritos nos subitens 15.01 e 15.09, que são dispensados da emissão de notas 
fiscais.

 

Art. 7º O ISSQN de que trata esta Lei Complementar será pago até o 15º (décimo quinto)

 

dia do mês 
subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, exclusivamente por meio de transferência bancária, no âmbito do 
Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), ao domicílio bancário informado pelo Município, nos termos do inciso III do 
artigo

 

5º desta Lei Complementar. 
§1º Quando não houver expediente bancário no 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de 

ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISSQN será antecipado para o 1º (primeiro) dia anterior com 
expediente bancário.

 

§2º O comprovante da transferência bancária emitido segundo as regras do SPB é documento hábil 
para comprovar o pagamento do ISSQN.

 

Art. 8º É vedada a atribuição, a terceira pessoa, de responsabilidade pelo crédito tributário relativa 
aos serviços referidos nos incisos XXI, XXII e XXIII do artigo 1º da Lei Complementar nº 215, de 29 de setembro de 
2017, permanecendo a responsabilidade exclusiva do contribuinte.

 

Art. 9º

 

Em relação às competências de janeiro, fevereiro e março de 2021, é assegurada ao 
contribuinte a possibilidade de recolher o ISSQN e de declarar as informações objeto da obrigação acessória de que 
trata o artigo

 

2º desta Lei Complementar até o 15º (décimo quinto) dia do mês de abril de 2021, sem a imposição de 
nenhuma penalidade.

 

Parágrafo único. O ISSQN de que trata o caput será atualizado pela taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) para títulos federais, a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao 
mês de seu vencimento normal até o mês anterior ao do pagamento, e pela taxa de 1% (um por cento) no mês de 
pagamento.

 

Art. 10

 

O produto da arrecadação do ISSQN relativo aos serviços descritos nos subitens 4.22, 4.23, 
5.09, 15.01 e 15.09 da Lista de Serviços constante no Anexo I da Lei Complementar nº 215/2017, cujo

 

período de 
apuração esteja compreendido entre a data de publicação da Lei Complementar Federal nº 175, de 23 de setembro de 
2020 e o último dia do exercício financeiro de 2022 será partilhado entre o Município do local do estabelecimento 
prestador e o Município do domicílio do tomador desses serviços, da seguinte forma:

 

I -

 

relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2021, 33,5% (trinta e três inteiros 
e cinco décimos por cento) do produto da arrecadação pertencerão ao Município do local do estabelecimento prestador 
do serviço, e 66,5% (sessenta e seis inteiros e cinco décimos por cento), ao Município do domicílio do tomador;

 

II -

 

relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício de 2022, 15% (quinze por cento) 
do produto da arrecadação pertencerão ao Município do local do estabelecimento prestador do serviço, e 85% (oitenta e 
cinco por cento), ao Município do domicílio do tomador;

 

III -

 

relativamente aos períodos de apuração ocorridos a partir do exercício de 2023, 100% (cem por 
cento) do produto da arrecadação pertencerão ao Município do domicílio do tomador.

 

§1º Na ausência de convênio, ajuste ou protocolo firmado entre o Município de Nova Andradina e os 
Municípios interessados ou entre esses e o CGOA para regulamentação do disposto no caput deste artigo, caso o 

Município de Nova Andradina seja o do domicílio do tomador do serviço transferirá ao Município do local do 
estabelecimento prestador a parcela do imposto que lhe cabe até o 5º (quinto) dia útil seguinte ao seu recolhimento.

 

§2º O Município de Nova Andradina, na qualidade de domicílio do tomador do serviço, poderá atribuir 
às instituições financeiras arrecadadoras a

 

obrigação de reter e de transferir ao Município do estabelecimento prestador 
do serviço os valores correspondentes à respectiva participação no produto da arrecadação do ISSQN.

  

Art. 11

 

Ficam mantidas as demais disposições das Leis Complementares nº 059/2003 e 215/2017 que 
não contrariarem esta lei.

 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 
disposições em sentido contrário.

 

Nova Andradina

 

-

 

MS, 16

 

de dezembro

 

de 2020.

 
                

José Gilberto Garcia

 
                          

PREFEITO MUNICIPAL

 

LEI Nº. 1.605, de 23

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

Dispõe sobre a denominação do ESF no 
Conjunto Habitacional Randolfo Jareta, Bairro 
Universitário na área urbana do Município de 
Nova Andradina –

 

Estado de Mato Grosso do 
Sul, que passa a ter a seguinte denominação 
PADRE ODORICO FILLIPO e dá outras 
providências.

 

O

 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º O ESF que fica localizada no Conjunto Habitacional Randolfo Jareta, Bairro Universitário 

no Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul, passará a denominar-se PADRE ODORICO 
FILLIPO.

 
Art. 2º A denominação mencionada no art. 1º desta Lei, refere-se à HOMENAGEM PóSTUMA

 

que o Município de Nova Andradina presta ao PADRE ODORICO FILLIPO, pelos relevantes serviços prestados ao 
Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul.

 

Art. 3º

 

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

Nova Andradina MS, 23

 

de dezembro

 

de 2020.

 

José Gilberto Garcia

 
 

PREFEITO MUNICIPAL
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LEI Nº. 1.606, de 23

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

Dispõe sobre a denominação da Rua Projetada 
“E”, do Residencial Trindade Park, Bairro Portal 
do Parque, localizado na área urbana do 
Município de Nova Andradina, Estado de Mato 
Grosso do Sul que passa a ter a seguinte 
denominação DEOLINDO TELLES DA VEIGA e 
dá outras providências.

 

O

 
PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei;
 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
Art. 1º A Rua Projetada “E”, do Residencial Trindade Park, no Bairro Portal do Parque, no 

Município de Nova Andradina Estado de Mato Grosso do Sul, passará a denominar-se Rua “DEOLINDO TELLES 
DA VEIGA”.

 
Art. 2º. A denominação mencionada no Art. 1º desta Lei refere-se à HOMENAGEM PóSTUMA

 

que o Município de Nova Andradina presta ao Sr. DEOLINDO TELLES DA VEIGA, pelos relevantes serviços 
prestados ao Município de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso do Sul.

 

Art. 3º

 

A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

 

Nova Andradina MS, 23

 

de dezembro

 

de 2020.

 

José Gilberto Garcia

 
 

PREFEITO MUNICIPAL

 

LEI

 

Nº

 

1.607, de 23

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

Estabelece os locais de aberturas

 

e extensões dos

 

arruamentos

 

na cidade de Nova Andradina –

 

MS, e dá 
outras providências.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições legais,

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica estabelecido os locais abaixo discriminados

 

como de aberturas

 

e extensões dos

 

arruamentos

 

na cidade de Nova Andradina –

 

MS:

 

I

 

–

 

Prolongamento da Rua Antônio Duarte: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Rua “A”;

 

II

 

–

 

Prolongamento da Rua Profª Vera Pigari Baptista: entre Rua Joaquim Alves de Souza e Estrada 
Odilon Ribeiro dos Santos;

 

III

 

–

 

Prolongamento

 

da

 

Estrada Odilon Ribeiro dos Santos: entre

 

Anel Rodoviário Fernando Lima de 
Vasconcelos e Rua Antônio Duarte;

 

IV

 

–

 

Prolongamento da Rua “04”: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Estrada Odilon Ribeiro 
dos Santos;

 

V

 

–

 

Prolongamento da Rua Oclécio José de Farias: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Rua 
Audálio Venâncio da Conceição;

 

VI

 

–

 

Prolongamento da Avenida Eulenir de Oliveira Lima: entre Rua Gracindo Abílio Lourenço e Rua 
Silvio Ubaldino de Souza;

 

VII

 

–

 

Prolongamento da Rua Dario Porfírio: entre Rua Aristides Antônio da Silva e Rua A;

 

VIII

 

–

 

Prolongamento da Rua “E”: entre Rua “A” e Rua Espírito Santo;

 

IX

 

–

 

Prolongamento da Avenida das Palmeiras: entre Avenida Abraão Pasmanik, margeando o Anel 
Rodoviário Fernando Lima de Vasconcelos e MS-743, e Rua Olímpio Barbosa da Silva;

 

X

 

–

 

Prolongamento da Rua Milton Modesto: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Rua Odilon 
Ribeiro dos Santos;

 

XI

 

–

 

Prolongamento

 

da

 

Rua São José: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Rua Odilon 
Ribeiro dos Santos;

 

XII

 

–

 

Prolongamento da

 

Rua Artur Costa e Silva: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Rua 
Odilon Ribeiro dos Santos;

 

XIII

 

–

 

Prolongamento da Rua André Loyer: entre Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar e Rua Odilon 
Ribeiro dos Santos / Rua Espírito Santo e Anel Rodoviário Fernando Lima de Vasconcelos

 

XIV

 

–

 

Prolongamento da Rua Pastor Júlio Ferreira de Alencar: entre Rua André Loyer e Anel 
Rodoviário Fernando Lima de Vasconcelos;

 

XV

 

–

 

Prolongamento da Avenida Alcides Menezes de Faria: entre Rua André Loyer e Anel Rodoviário 
Fernando Lima de Vasconcelos;

 

XVI

 

–

 

Prolongamento da Avenida José Heitor de Almeida Camargo: entre Rua André Loyer e Anel 
Rodoviário Fernando Lima de Vasconcelos;

 

XVII

 

–

 

Prolongamento da Rua Israel da Silva Nantes: entre Avenida Ivinhema e Anel Viário Fernando 
Lima de Vasconcelos;

 

XVIII

 

–

 

Prolongamento da Rua Pastor Laurindo de Jesus Souza: entre Rua Silvio Ubaldino de Souza e 
Trevo da BR-376;

 

Parágrafo único.

 

Os locais constantes neste artigo estão representados no anexo I desta lei.

 

Art. 2°

 

A abertura ou extensão da

 

rua

 

ou avenida

 

somente poderá ocorrer após aprovação do projeto 
de arruamento pelo órgão competente do Poder Executivo.

  

Art. 3°

 
A abertura ou extensão da rua ou avenida do arruamento previsto nesta lei, desde que 

aprovado e autorizado pelo órgão competente do Poder Executivo, poderá ser realizado pela pessoa física ou jurídica 
privada se forem, concomitantemente, doadas, sem encargo, as obras de drenagem, pavimentação asfáltica, guias, 
sarjetas e sinalização viária (horizontal e vertical). §1°

 
As obras das redes de abastecimento de água e energia elétrica (inclusive iluminação pública) 

serão pleiteadas pelos proprietários junto às respectivas concessionárias, de acordo com a demanda. No caso de 
inexecução por parte das concessionárias, as obras serão executadas pelos proprietários dos imóveis, sem prejuízo de 
ressarcimento na forma da lei em face das empresas concessionárias.

 

§2°

 

O Município fica isento de toda e qualquer responsabilidade pela execução das obras de 
abastecimento de água e energia elétrica (inclusive iluminação pública), bem como de qualquer ressarcimento oriunda 
das referidas obras.

 

Art. 4°

 

No caso do artigo 3° desta lei, são condições essenciais à aceitação da doação supracitada:

 

a)

 

idoneidade da firma executora e, em sendo o caso, da pessoa jurídica

 

financiadora, comprovada na 
forma da lei;

 

b)

 

assinatura do termo de compromisso da pessoa jurídica executora das obras que observará

 

as 
normas técnicas aplicáveis às obras que serão realizadas;

 

c)

 

assinatura do termo de compromisso da pessoa jurídica

 

executora das obras que conservará, às 
suas expensas, sem direito ao ressarcimento do Município de Nova Andradina, pelo prazo de 06 (seis) meses, após a 
entrega, das obras por ele executadas; 

 

d)

 

assinatura do termo de compromisso da pessoa jurídica

 

responsável pela execução das obras pela 
segurança e solidez das referidas obras, nos termos do artigo

 

618 do Código Civil;

 

e)

 

aprovação do projeto de execução das obras pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e que a 
respectiva execução tenha sido realizada de acordo o projeto apresentado e aprovado pela Administração Pública.

 

f)

 

compromisso dos donatários de que se trata de doação sem encargo para o Município e que não 
irão cobrar qualquer valor pela execução e doação das

 

obras. 

 

§1°

 

As obras deverão ser realizadas pela pessoa jurídica executora com prioridade de modo que o

 

prazo para a sua conclusão e entrega ao Poder Executivo Municipal não poderá exceder o cronograma físico-financeiro 
aprovado pelo órgão competente do Poder Executivo.

 

§2°

 

O cronograma físico-financeiro deverá ser apresentado em até 60 (sessenta) dias, contados da 
assinatura do termo de compromisso pactuado entre o Município e os doadores, podendo ser prorrogado mediante 
justificativa plausível e aceita pela Administração.

 

§3º

 

O prazo do cumprimento do cronograma físico-financeiro poderá ser prorrogado mediante 
justificativa plausível e aceita pela Administração Pública.

 

§4°

 

O não cumprimento dos prazos prescritos nesta lei e no cronograma físico-financeiro ensejará a 
rescisão do termo de compromisso, sem prejuízos da responsabilidade civil.

 

§5°

 

As obras resultantes desta lei que foram objetos de doação pela pessoa física ou jurídica privada, 

no caso do artigo 3° desta lei, não serão objetos de contribuição de melhoria.

 

Art. 5°

 

Os locais estabelecidos nesta lei não impedem

 

a abertura ou extensão de outras

 

ruas e 
avenidas

 

da cidade de Nova Andradina, desde que observados

 

os ditames legais. 

 

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

 

Nova Andradina-MS, 23

 

de dezembro

 

de 2020.

 
 

José Gilberto Garcia

 
             

PREFEITO MUNICIPAL

 

ANEXO I DA

 

LEI 1.607/2020

 
 
 

 

LEI Nº

 

1.608, de 23

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

Autoriza o Poder Executivo a repassar recursos 
financeiros à Fundação Serviços de Saúde de Nova 
Andradina –

 

FUNSAU-NA, CNPJ 12.600.146/0001-57, e 
dá outras providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

 

Art. 1º

 

Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar para a Fundação Serviços de Saúde 
de Nova Andradina –

 

FUNSAU-NA, CNPJ 12.600.146/0001-57, o valor de até R$ 500.000,00

 

(quinhentos

 

mil reais) 
destinados ao custeio das ações de prevenção, contenção, combate e mitigação à pandemia do Novo Coronavírus –

 

Sars-CoV-2

 

(COVID-19)

 

a fim de melhorar o atendimento à população. 

 

§1° Toda a aquisição, contratação, pagamento e utilização de bens constantes no caput

 

deste artigo 
devem ser destinados

 

ao custeio das ações de prevenção, contenção, combate e mitigação à pandemia do Novo 
Coronavírus –

 

Sars-CoV (COVID-19), sendo o serviço hospitalar pautado de acordo com os protocolos de 
biossegurança em toda sua estrutura.

  

§2°

 
O valor constante no caput

 
deste artigo será repassado em uma

 
parcela em até 30

 
(trinta) dias 

contado a partir da promulgação desta lei.
 

Art. 2º O valor constante no artigo anterior desta lei é oriundo da transferência do Estado de Mato 
Grosso do Sul ao Município de Nova Andradina para o enfretamento da emergência do Sars-CoV-2 (COVID-19).  Art. 3°

 
A Fundação Serviços de Saúde de Nova Andradina –

 
FUNSAU-NA deverá utilizar o valor 

repassado exclusivamente para realizar

 

o custeio das ações de prevenção, contenção, combate e mitigação à 
pandemia do Novo Coronavírus –

 

Sars-CoV (COVID-19).

 

Art. 4º

 

Os recursos ora repassados, obrigatoriamente, deverão ser prestados contas, nos termos da 
legislação própria.

 

Art. 5º

 

As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta da seguinte dotação:

 

I -

 

05 –

 

Secretaria Municipal de Saúde; 06 –

 

Fundo Municipal de Saúde; 10.301.0042

 

–

 

Atenção 
Básica;

 

Projeto/Atividade

 

2.283

 

–

 

Enfrentamento da Emergência Covid-19; Elemento 3.3.50.41.00.00.00.00.00.01.0031

 

–

 

Contribuições; Código reduzido 000113............. R$ 500.000,00

 

(quinhentos

 

mil reais), Fonte 31

 

–

 

Recurso Estado; 
Complemento 336 –

 

Recursos destinados ao enfretamento do Coronavírus –

 

COVID-19 e para mitigação

 

dos seus 
efeitos financeiros.

 

Art. 6°

 

Autoriza-se a abertura de crédito suplementar no orçamento vigente, por excesso de 
arrecadação, no montante de R$ 500.000,00 (quinhentos

 

mil reais).

 

Art. 7°

 

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário.

 

Nova Andradina-MS, 23

 

de dezembro

 

de 2020.

 
     

José Gilberto Garcia

 
        

PREFEITO MUNICIPAL

 

DECRETO

 

Nº. 2.708, de 22

 

de Dezembro

 

de 2020

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL ;

  

CONSIDERANDO

 

que a Lei Complementar Municipal 147/2012, que trata sobre o ISSQN por 
serviços de obra de construção civil executados, exclusivamente, por pessoa física e a apuração da base de 
cálculo discriminada na Tabela 2;

 

CONSIDERANDO que o §5° do artigo 1° da Lei Complementar Municipal 147/2012 estabelece 
que os valores da tabela 2 supracitada devem ser atualizados anualmente pela variação do IGP-M;

 

CONSIDERANDO que a última atualização do ISS-Construção (mão de obra) ocorreu através do 
Decreto 1.510/2014;

   

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:::

 

Art. 1º O imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –

 

ISSQN por serviços de obra de 
construção civil executados, exclusivamente, por pessoa física será apurado com base nos valores 
discriminados na Tabela em anexo, conforme o tipo de construção e a qualidade dos materiais aplicados.

 

Art. 2º Os valores de metro quadrado (m²) fixados na Tabela 2 serão atualizados no prim eiro 
dia de cada ano pela variação do IGP-M ou outro índice que substitua, e corresponderão, conforme o tipo de 
edificação, a trinta por cento quando forem utilizados para reforma de imóvel e a dez por cento quando se tratar 
de demolição.

 

Art. 3º Para os fins de cobrança do ISSQN, considera-se obra de construção civil os serviços 
de construção, edificação, reforma, demolição de imóvel ou qualquer outra benfeitoria agregada ao solo ou 
subsolo.

 

Art. 4º O recolhimento do ISSQN por obra de construção civil será cobrado por antecipação 
pelo contribuinte ou responsável substituto, no ato de concessão do alvará, e o habite-se expedido, somente, 
após a quitação do parcelamento, conforme as seguintes hipóteses:

 

I –

 

uma parcela, com valor total de até oito Unidades

 

Fiscal do Município –

 

UFMs;

 

II –

 

em até doze parcelas mensais, com valor mínimo igual a oito UFMs, quando o valor total 
for superior a oito UFMs.

 

Art. 5º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

 

Nova Andradina-MS, 22
 

de dezembro de 2020.
          

José Gilberto Garcia             
PREFEITO MUNICIPAL  

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

     
 

 
   

 

 

   

 
     
     
     

 



ANEXO DO DECRETO 2.708/2020  
TABELA 02  

VALORES UNITÁRIOS (P/m²) DA MÃO-DE-OBRA

 ISS CONSTRUÇÃO 

 
VALOR UNITÁRIO (p/m²)  DA MÃO DE OBRA

 
TIPO DE CONSTRUÇÃO

 

N° PAV

 

VU (R$/m²) RESID

 

NÃO RESID
ALVENARIA

 

1.0 ALVENARIA POPULAR

 

QQUER

 

151,87

 

169,03

 

1.1 ALVENARIA SIMPLES

 

1 A 3

 

188,18

 

216,56

 

1.1 ALVENARIA SIMPLES

 

4 OU +

 

216,44

 

252,89

 

1.2 ALV. MÉDIA SIMPLES

 

1 A 3

 

233,08

 

273,36

 

1.2 ALV. MÉDIA SIMPLES

 

4 OU +

 

263,00

 

344,00

 

1.3 ALVENARIA MÉDIA

 

1 A 3

 

388,90

 

437,11

 

1.3 ALVENARAIA MÉDIA

 

4 OU +

 

445,69

 

503,13

 

1.4 ALVENARIA MÉDIA ALTA

 

1 A 3

 

428,67

 

517,00

 

1.4 ALVENARIA MÉDIA ALTA

 

4 OU +

 

517,66

 

586,31

 

1.5 ALVENARIA LUXO

 

1 A 3

 

509,07

 

618,00

 

1.5 ALVENARIA LUXO

 

4 OU +

 

578,38

 

676,78

 

MADEIRA

 

2.0 MADEIRA SIMPLES

 

QQUER

 

198,09

 

237,70

 

2.1 MADEIRA NORMAL

 

QQUER

 

264,11

 

316,26

 

MISTA

 

3.0 MISTA SIMPLES

 

QQUER

 

214,59

 

257,51

 

3.1 MISTA NORMAL

 

QQUER

 

283,90

 

340,71

 

GALPÃO/BARRACÃO

 

4.0 GALPÃO MADEIRA QQUER 165,08 198,09
4.1 GALPÃO ALVENARIA/ 

CONCRETO SIMPLES
QQUER 231,11 277,32

4.2 GALPÃO 
ALVENARIA/CONCRETO 

NORMAL

QQUER 330,13 396,17

TELHEIRO
5.0 TELHEIRO MADEIRA QQUER 89,14 105,64
5.1 TELHEIRO CONCRETO QQUER 118,85 141,97
5.2 TELHEIRO METÁLICO QQUER 178,28 214,59

DECRETO

 

Nº. 2.709, de 22

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

Altera disposições

 

no Decreto 2.572/2020, e dá 
outras providencias.

 

O

 

PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei;

 

CONSIDERANDO que a

 

saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação

 

(artigo 196 da Constituição Federal);

 

CONSIDERANDO

 

a necessidade de as autoridades públicas adotarem ações imediatas e eficazes 
para enfrentamento da propagação decorrente do “Novo Coronavírus” (2019-nCoV), sendo que inclusive a União já 
decretou estado de calamidade pública, o que foi reconhecida pelo Congresso Nacional;

 

CONSIDERANDO

 

que a República Federativa do Brasil, por meio da Portaria 454, de 20 de março de 
2020, expedida pelo Ministro da Saúde, declarou, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 
“Novo Coronavírus” (2019-nCoV);

 

Considerando a decisão do Plenário do Supremo Tribunal Federal, proferida na data de 15 de abril de 
2020, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 6.341 -

 

DF, reconhecendo a competência concorrente da 
União, Estados, DF e Municípios no combate à COVID-19;

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:::

 

Art. 1°

 

Ficam

 

alterados o caput do artigo 1°, o caput do §1° do artigo 1°, o inciso I do §1° do artigo 
1°, o caput do artigo 2°, o §2° do artigo 2° e o artigo 3°, todos do Decreto 2.572/2020, os quais passam a vigorar com 
a seguinte redação:

  

Art. 1º Será concedida gratificação de incentivo à produtividade, prevista no inciso X do art. 
64 da Lei Complementar nº 41, de 26 de junho de 2002, como forma de estimular a 
eficiência na consecução dos serviços de saúde de interesse do Poder Executivo aos 
profissionais de saúde que estão diretamente envolvidos ao enfrentamento do Sars-CoV-2 
e os profissionais de saúde envolvidos nas medidas de combate à sua propagação que 
estão submetidos a um maior risco de serem contaminados no exercício da profissão.

 
§1º

 

O valor da gratificação será fixado com base no Valor da Unidade Fiscal Municipal –

 

UFM e será pago mensalmente aos profissionais de saúde que forem reconhecidos, 
mediante portaria expedida pelo Chefe do Poder Executivo, que estão diretamente 
envolvidos ao enfrentamento do Sars-CoV-2 e os profissionais de saúde envolvidos nas 
medidas de combate à sua propagação que estão submetidos a um maior risco de serem 
contaminados no exercício da profissão, observadas as seguintes especificações:

 

I –

 

Consulta de médico 40h (quarenta horas): 29% (vinte e nove

 

por cento) do valor da 
Unidade Fiscal Municipal –

 

UFM, por procedimento;

 

[...]

 

Art. 2º

 

A gratificação de incentivo à produtividade de que trata este decreto somente será 
atribuída aos profissionais de saúde que forem reconhecidos, mediante portaria expedida 
pelo Chefe do Poder Executivo, que estão diretamente envolvidos ao enfrentamento do 
Sars-CoV-2 e os profissionais de saúde envolvidos nas medidas de combate à sua 
propagação que estão submetidos a um maior risco de serem contaminados no exercício 
da profissão.

 

[...]

 

§2°

 

A gratificação de que trata este decreto somente será paga enquanto

 

não for 
revogado.

 

Art. 3º

 

A gratificação de incentivo à produtividade será atribuída com fundamento nos 
resultados da avaliação de desempenho individual das equipes de trabalho responsáveis 
pelas atividades de enfrentamento do Sars-CoV-2 e outras medidas de combate à sua 
propagação

 

definidas pelo Secretário Municipal de Saúde

 

Art. 2º

 

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

 

com efeitos a contar a partir do dia 1° 
de dezembro de 2020, revogando-se as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 22

 

de dezembro

 

de 2020.

 
           

José Gilberto Garcia

 
             

PREFEITO MUNICIPAL

 

 

DECRETO Nº. 2.710, de 23

 

de Dezembro

 

de 2020

 

Dispõe sobre os restos a

 

pagar inscritos em 
exercícios anteriores e dá outras 
providências.

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL , 
no uso de suas atribuições legais;

 

DDDEEECCCRRREEETTTAAA:

 

Art. 1° Os restos a

 

pagar inscritos no Balanço do exercício de 2019

 

e anos anteriores da 
Prefeitura Municipal e seus Fundos deverão ser objeto de análise pela Comissão instituída pelo artigo

 

4°

 

deste 
Decreto.

 

Art. 2º A Comissão tem como competência verificar os restos a

 

pagar inscritos no período 
anterior à 2020

 

e proceder à análise dessas despesas, estratificando quanto:

 

§1º Aos restos a

 

pagar processados, cuja comprovação das despesas quanto à 
contraprestação em bens, serviços ou obras tenha sido efetivamente realizadas e liquidadas, verificando se os 
títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito comprovem o direito do credor, conforme 
estabelecido no art. 63 da Lei no 4.320/64, devem ser pagas neste exercício de 2020.  

§2º Aos restos a pagar oriundos de processos cujo Parecer concluir pela não legalidade da 
despesa inscrita em restos a pagar processados, deverão ser cancelados integralmente.

 §3º Os restos a pagar não processados, que o ordenador de despesa do órgão concluir que 
os produtos não serão entregues ou os serviços não serão processados, poderão ser cancelados.

 
Art. 3° O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos cancelamentos 

efetuados na forma deste Decreto poderá ser atendido à conta de dotação constante da Lei Orçamentária Anual 
ou de créditos adicionais abertos para esta finalidade no exercício em que ocorrer o reconhecimento da dívida.

 

Art. 4º Fica instituída a Comissão de Análise de restos a pagar composta pelos seguintes 
membros:

 

1. Bruno Alves de Sales, como presidente;

 

2. Graciele Fernandes Pereira,

 

como membro;

 

3. Rosiane Barille,

 

como membro.

 

Art.

 

5° Este decreto entra em vigor na data da sua publicação.

 

Art.

 

6° Revoga-se as disposições em contrário.

 

Nova Andradina-MS, 23

 

de dezembro

 

de 2020.

 

José Gilberto Garcia

 
  

PREFEITO MUNICIPAL

 

 

PORTARIA Nº. 917, de 22

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
uso de suas atribuições legais;

 

RRREEESSSOOOLLLVVVEEE:::

 

Art.
 

1º Exonerar, a pedido, a partir de 15
 

de dezembro
 

de 2020,
 

a
 

servidora
 

pública
 

municipal 
MICHELLE VIEIRA MAZZUCO PERINA ocupante do cargo   de  Profissional  de Saúde Pública,  lotada  na Secretaria 
Municipal de Saúde(autos 90.155/2020).

 Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar a partir do 
dia

 

15 de dezembro

 

de 2020, revogando-se as disposições em contrário.

 
Nova Andradina-MS, 22

 

de dezembro

 

de 2020.

 

José Gilberto Garcia

 

PREFEITO MUNICIPAL

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

  

HOMOLOGO o procedimento

 

licitatório realizado no dia: 15/12/2020, às 07h30min

 

na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL

 
n. º 194/2020

 
–

 
processo administrativo n. º 88990/2020, conforme Ata de 

julgamento à fls.
 

105
 

considerando-o DESERTO, referente
 

Aquisição de Máquinas de lavar roupas para 
atender o Centro de Referência a Mulher, conforme solicitação n° 1632/2020, CI nº 294/2020, a pedido 
da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificado no anexo I –  termo de referência do Edital  

                  
Nova Andradina –

 
MS, 15

 
de dezembro

 
de 2020.

 Sérgio Dias Maximiano

 Secretário

 

Municipal de Saúde

 
Ordenador

 

de Despesas

 Republicado

 

por incorreção

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATóRIO

 

A Ordenadora de Despesa Julliana Caetano Ortega,

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Cidadania, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nº 
10.520/02 subsidiariamente a lei 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado 
pelo pregoeiro, resolve:

 

Homologar a presente Licitação nestes termos: a) Processo Nr.:89864/2020; b) Licitação Nr.:197/2020; c) 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL; d) Data Homologação: 22/12/20; e) Objeto da Licitação:  Aquisição 
de panetone com frutas cristalizadas e uvas passas, peso liquido 500g, com a finalidade de atender a 
Centro de Convivência do Idoso "Aparecida Mourão" -

 
Conviver, SCFV, CRAS e CREAS em virtude das 

Comemorações das Festividades de Encerramento.

 CONTRATADO: ABV COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA VALOR DA DESPESA: R$ 29.780,00  (vinte e 
nove mil setecentos e oitenta

 

reais)

 
DATA:  22/12/20

 

JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 
DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

 

Processo n° 90132/2020 -

 

FLY Nº 0333.0009266/2020.

 

1.

 

Adoto a justificativa como dispensa de licitação, em conformidade com o parecer jurídico, bem como em 
decorrência da justificativa da Comissão Permanente de Licitação, onde verificou-se que a referida Dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços

 

tem sustentação Artigo 24, IV

 

da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993.

 

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do

 

presente processo, referente Aquisição de materiais (Tubo 1.200 mm e pasta 
lubrificante), para atender drenagem emergencial, para contenção de erosão na Extensão da Rua Espirito Santo com Rua 
Antonio Duarte. Conforme SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, solicitação 1964/2020, como Dispensa de 
Licitação para Compras e Serviços(Artigo 24, IV

 
da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993), conforme parecer 

jurídico às fls. 61 e 62
 

do processo.
 

3. Favorecidas: 
 

3.1
 

TUBOS TIGRE-ADS DO BRASIL LIMITADA , CNPJ: 11.069.316/0001-56,
 

perfazendo um valor de R$ 
83.721,50(oitenta e três mil e setecentos e vinte e um reais e cinquenta centavos).

 
4.

 

Proj./Ativ.:

 

1.062 -

 

33.90.30.00.00.00.001000

 
5.

 

Condições

 

de entrega:

 

05 dias

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada.

 

Nova Andradina, 22

 

de dezembro de 2020.

 

JULIO CESAR CASTRO MARQUES

 

Secretário Municipal de Infraestrutura

 

Ordenador de Despesa

 

Ano: IV - N°1002
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO

 

Processo n° 90133/2020 -

 

FLY Nº 0333.0009267/2020.

 

1.

 

Adoto a justificativa como dispensa de licitação, em conformidade com o parecer jurídico, bem como em 
decorrência da justificativa da Comissão Permanente de Licitação, onde verificou-se que a referida Dispensa de Licitação 
para Compras e Serviços

 

tem sustentação Artigo 24, IV da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1.993.

 

2.

 

RATIFICO

 

o enquadramento do

 

presente processo, referente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 
DE CONTAINER, PARA ATENDER EROSÃO NO PROLONGAMENTO DA RUA ESPIRITO S ANTO, COM RUA 
ANTONIO DUARTE e Aquisição de materiais, para atender contenção de erosão no prolongamento da Rua Espirito

 

Santo, com Rua Antonio Duarte.

 

Conforme SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, solicitações 1947/2020 e 
1948/2020, como Dispensa de Licitação para Compras e Serviços(Artigo 24, IV da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 
1.993), conforme parecer jurídico às fls. 84 e 85

 
do processo.

 

3.
 

Favorecidas:
 

 3.1 CONCORDIA MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA -  EPP, CNPJ: 16.041.907/0002-10,  perfazendo um 
valor de R$ 22.335,00(vinte e dois mil e trezentos e trinta e cinco reais).  

 
3.2

 
VANDERLEI DE PADUA CARNEIRO 17633060115 , CNPJ: 33.414.825/0001-01,

 
perfazendo um valor de R$ 

180,00(cento e oitenta reais).

 
 

3.3

 

MINERAÇÃO SANTA MARIA LTDA , CNPJ: 03.632.438/0001-80,

 

perfazendo um valor de R$ 
86.970,00(oitenta e seis mil e novecentos e setenta reais).

 

4.

 

Proj./Ativ.:

 

1.062 -

 

33.90.30.00.00.00.001000 e 1.062 -

 

33.90.39.00.00.00.001000 

 

5.

 

Condições

 

de entrega:

 

01 DIA 

 

6.

 

Condições de Pagamento:

 

em até 30(trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada.

 

Nova Andradina, 23 de dezembro de 2020.

 

JULIO CESAR CASTRO MARQUES

 

Secretário Municipal de Infraestrutura

 

Ordenador de Despesa

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001

 

AO CONTRATO Nº 011/2020

 

CONTRATANTES:

 

MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA, e a

 

empresa LINK CARD ADMINISTRADORA 
DE BENEFÍCIOS EIRELLI, resolvem em comum e recíproco acordo celebrar o presente Termo Aditivo nº 
003

 

ao Contrato nº 235-C/2018.

 

DO ADITIVO:

 

O

 

presente Termo Aditivo tem a finalidade de prorrogar o prazo contratual por 12 meses, 
para o período compreendido entre os dias 01/01/2021 a 31/12/2021, bem como manter os valores 
pactuados nas mesmas cláusulas e condições do contrato nº 011/2020. Tendo em vista a singularidade 
dos serviços prestados pela empresa e da importância ao bom e correto andamento dos trabalhos 
executados. Considerando o interesse da administração pública. A fim de manter a continuidade dos 
serviços, com fundamento no artigo 57, II, da Lei nº 8.666/93.

 

SECRETARIA

 

QUANTIDADE

 

DESCONTO

 

(%)

 

VALOR

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA

 

01

 

6,1000

 

R$25.000,00

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
E ADMINISTRAÇÃO

 

01

 

6,1000

 

R$15.000,00

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTE

 

01

 

6,1000

 

R$1.900.000,00

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL

 

01

 

6,1000

 

R$200.000,00

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 
GESTÃO

 

01

 

6,1000

 

R$50.000,00

 

SECRETARIA

 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO INTEGRADO

 
01

 

6,1000

 

R$500.000,00

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS

 01

 

6,1000

 

R$3.100.000,00

 

Nova Andradina -
 

MS, 16
 

de dezembro
 

de 2020.
 

LINK CARD ADMINISTRADORA VALTER VALENTIN PINTO  
DE BENEFÍCIOS EIRELLI

 
Secretário Municipal de Planejamento

 Marcelo de Oliveira Lima 

 
e Administração

 Contratada 

 

Contratante

 
 

Ordenador de Despesas

 
 

EMERSON NANTES DE MATOS

   

HERNANDES ORTIZ

 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão

  

Secretário Municipal de

 

Meio Ambiente

 

Contratante

     

e Desenvolvimento Integrado

 

Ordenador de Despesas

 

Contratante

  
 

Ordenador de Despesas

 
 

ROBERTO GINELL

    

GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI

  

Secretário Municipal de Serviços Públicos

 

Secretária Mun. de Educação, Cultura e Esporte

 

Contratante

 

Contratante

 

Ordenador de Despesa

     

Ordenador de Despesas

 
 

JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

Contratante

 

Ordenadora de Despesa

 
 

JULIO CESAR CASTRO MARQUES

 

Secretário Municipal de Infraestrutura

 

Contratante

 

Ordenador de Despesa

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001

 

AO CONTRATO Nº 048/2020

 

CONTRATANTES:

 

MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA, e outro lado a empresa ANDRE MIRANDOLA -

 

ME,

 

resolvem em comum e recíproco acordo celebrar o presente Termo Aditivo nº 001

 

ao Contrato nº

 

048/2020.

 

DO ADITIVO:

 
O presente Termo Aditivo tem a finalidade de

 
prorrogar o prazo contratual

 
por 06

 
meses,

 

para o período compreendido entre os dias 01/01/2021
 

a 31/06/2021, bem como manter os valores 
pactuados nas mesmas cláusulas e condições do contrato nº 048/2020.  Considerando o interesse da 
administração pública. A fim de manter a continuidade dos serviços, com fundamento no artigo 57, II, da 
Lei nº 8.666/93.

 Nova Andradina -

 

MS, 16

 

de dezembro de 2020.

 
EMERSON NANTES DE MATOS

   

ANDRE MIRANDOLA -

 

ME

 
Secretário Municipal de Finanças

   

André

 

Mirandola

 

E Gestão

   

Contratado

 

Ordenador de despesas

 

Contratante

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 001

 

AO CONTRATO Nº 148/2020

 

CONTRATANTES:

  

MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA, e outro lado a empresa MARCOS MESSIAS 
SALTOR DAN EIRELI -

 

ME,

 

resolvem em comum e recíproco acordo celebrar o presente Termo Aditivo 
nº 001

 

ao Contrato nº

 

148/2020.

 

DO ADITIVO:

 

O presente Termo Aditivo tem a finalidade de

 

prorrogar o prazo contratual

 

por 04

 

meses,

 

para o período compreendido entre os dias 31/12/2020

 
a 30/04/2021

 
(120 dias), bem como manter os 

valores pactuados nas mesmas cláusulas e condições do contrato nº 148/2020, de Contratação de empresa 
especializada em manutenção dos aparelhos de ares-condicionados com aplicação de peças em 
substituições. Considerando o interesse da administração pública. A fim de manter a continuidade dos 
serviços, com fundamento no artigo 57, II, da Lei nº 8.666/93.

 Nova Andradina -

 
MS, 18

 
de dezembro de 2020.

 EMERSON NANTES DE MATOS

   

MARCOS MESSIAS SALTOR DAN EIRELI 
-

 

ME

 
Secretário Municipal de Finanças

   

Marcos Messias Saltor Dan

 

E Gestão

   

Contratado

 

Ordenador de despesas

 

Contratante

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº

 

227/2020

 

CONTRATANTES:

 

MUNICÍPIO

 

DE NOVA ANDRADINA, e outro lado a

 

empresa PERKAL AUTOMóVEIS 
LTDA

 

–

 

FILIAL 05.

 

DO OBJETO: Aquisição de 03 (três) veículos tipo utilitário: Zero Km, com capacidade para 07 (sete) lugares, 
com a finalidade de atender o Centro de Referência Especializado de Assistência Social –

 

CREAS

 

e Centro de 
Referência de Assistência Social -

  

CRAS/PAIF

 

–

 

Unidade “Irman Ribeiro” e Unidade “Durval Andrade Filho”, 
vinculados a esta Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, conforme CI n° 191/2020, Solicitação 
n° 1602/2020, a pedido da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, conforme especificado no 
Anexo I –

 

Termo de Referência do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 198/2020, e integram este contrato nº 
000/2020, constantes do processo nº 88446/2020 -

 

FLY 0333.0007581/2020 e, em especial, a proposta de 
preços e os documentos de habilitação da contratada.

 

DO PRAZO :

 

O prazo da entrega do objeto será em até 20 (vinte) dias, após solicitação da Secretaria 
responsável, contado da assinatura do contrato.

 

DO VALOR:
 

Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 300.000,00 (trezentos
 

mil
 

reais).
 

As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias específicas, consignadas 
no Orçamento para o exercício de 2020.

 Empenho n.: 284/2020; Proj.ativ.: 2.203

 
–

 
Manutenção e Enc. c/ Bloco da Proteção Social Especial de Média 

Complexidade/BL, Elemento de despesas: 4.4.90.52.48.00.00.00.00.01.0029

 

(0029) –

 

Veículos Diversos.

 

(71)

 
Empenho n.: 285/2020; Proj.ativ.: 2.202 –

 

Manutenção e Enc. c/ Bloco da Proteção Social Especial de Média 
Complexidade/BL, Elemento de despesas: 4.4.90.52.48.00.00.00.00.01.0029 (0029) –

 

Veículos Diversos (72)

 

VIGÊNCIA DESTE INSTRUMENTO: A vigência deste instrumento será contados da assinatura do contrato por 
um periodo de 90 (noventa) dias,

 

podendo, ser prorrogado a critério do Contratante bem como o respectivo 
Contrato, conforme fundamento no artigo 57, da lei 8.666/93.

 
           

Nova Andradina/MS, 22

 

de Dezembro

 

de 2020

 

JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

PERKAL AUTOMóVEIS LTDA

 

Secretária Municipal de Assistência 

 

Thiago Pires Teodoro

 

Social e Cidadania

 

Contratado

 

Ordenadora de despesas

 

Contratante
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Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alteração

 

no valor)

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 07/2020

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 07/2020, Objeto:

 
Aquisição de Cestas 

Básicas de alimentos para atender famílias em situação de vulnerabilidade social residentes no 
Município, onde são assistido por estar Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –  
SEMCIAS, através de ata de registro de preço. Tendo como FORNECEDOR: TAVARES E SOARES 
LTDA -

 
EPP,

 
CNPJ

 
sob Nº 00.641.325/0001-53,

 
Vigência: 06/07/2020 à 05/07/2021. O MUNICÍPIO 

DE NOVA ANDRADINA -

 
MS, através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do 

art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores e ficam 
MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata

 

de

 

Registro de Preços.

 
Nova Andradina, 23 de Dezembro

 

de 2020.

 

JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-SEMCIAS

 
Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 08/2021

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 8/2020, Objeto:

 

Aquisição de Gêneros 
Alimentícios

 
(leite em pó), com a finalidade de atender munícipe em situação de vulnerabilidade 

social, através do Projeto “Programa do Leite para Acompanhamento Familiar Sócio Assistencial –

 

PLASF”, vinculado
 

a esta Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –
 

SEMCIAS, 
através de ata de registro de preço. Tendo como FORNECEDOR: I. A. CAMPAGNA JUNIOR &  CIA 
LTDA., CNPJ sob Nº 06.298.377/00010-055, Vigência: 07/02/2020  à 06/02/2021. O MUNICÍPIO DE 
NOVA ANDRADINA -

 
MS, através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 

15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam 

MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata

 

de

 

Registro de Preços.

 
Nova Andradina-MS, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-SEMCIAS

 Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 020/2020

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 28/2020, Objeto:

 

Para a Contratação de 
empresa prestadora de serviços de transporte de passageiros (locação) tipo

 

ônibus,

 

com a finalidade 
de atender

 
o órgão Gestor e

 
os Programa Sociais, Centro de Centro de Convivência  e 

Fortalecimento de Vinculados e Projetos Saciais vinculados esta Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Cidadania – SEMCIAS, através de ata de registro de preço.  Tendo como FORNECEDOR:  
CRISTAL AGENCIA DE VIAGENS LTDA - ME,  CNPJ  sob Nº 13.185.099/001-95,  Vigência: 
18/02/2021 à 72/02/2020. O MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA -  MS, através do Setor de 
Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO 
HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam MANTIDOS

 
os preços registrados na presente Ata

 
de

 Registro de Preços.

 
Nova Andradina, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-SEMCIAS

 
Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL -

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 021/2020

 

–

 

Originada do 
Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 30/2020, Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios

 

(DIVERSOS 
SALGADOS), com a finalidade de atender os Programas Sociais vinculados a esta Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Cidadania –

 
SEMCIAS, em virtude das Comemorações durante o Exercício de 2020

 
e 

subsequente, através de ata de registro de preço.
 

Tendo como FORNECEDORES: BAR E PADARIA 
PRIMAVERA LTDA – CNPJ sob Nº 15.490.816/0001-18, Vigência: 19/02/2020  à 18/02/2021. O 
MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA -

 
MS, através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, 

do art. 15, da Lei Nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam 

MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata

 

de Registro de Preços.

 
Nova Andradina, 23

 

de

 

Novembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-

 

SEMCIAS

 
Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO 2ª e 3ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 041/2020

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 048/202019

 

-

 

Objeto: Contratação de serviços 
especializados em prática lúdica, cognitivas, lazer e cultura, a fim de ministrar Oficina de Facilitador, 
com a finalidade de atender o Centro de Referência Especializado da Assistência Social –

 
CREAS, 

em cumprimento de Média Socioeducativa de Prestação de  Serviços à Comunidade, vinculado a esta 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –  SEMCIAS, através de ata de registro de 
preço.

 
Tendo como FORNECEDOR: MARIA DE LOURDES DA SILVA,

 
CPF: 653.659.251-49

 
e

 
CNPJ

 sob Nº 31.327.068/0001 -

 

03, Vigência:

 

13/03/2020 à 12/03/2021. O MUNICÍPIO DE NOVA 
ANDRADINA -

 

MS, através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei 
nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 

de valores e ficam MANTIDOS

 

os preços 
registrados na presente Ata

 

de Registro de Preços.

 

Nova Andradina, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 

JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-

 

SEMCIAS

 

Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 044/2020

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 050/2020

 

-

 

Objeto: Contratação de serviços 
especializados em em Artes Cênicas a fim de atuar como Facilitador de Dança

 
e Teatro ,

 
com a 

finalidade de atender o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Pessoa Idosa –

 

CONVIVER, vinculado a esta Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –
 

SEMCIAS, 
através de ata de registro de preço. Tendo como FORNECEDOR: EDER LUIS LOPES,  CPF: 
00644827157 e CNPJ sob Nº 35.943.280/0001 -  52, Vigência:  16/03/2020 à 15/03/2020. O 
MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA -

 
MS, através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao 

§ 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam 

MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata

 

de Registro de Preços.

 
Nova Andradina, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-

 

SEMCIAS

 
Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem Alteração no Valor)

 

EXTRATO

 

PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 62/2020

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 094/2020, Objeto: Aquisição de Tenda 
Piramidal,

 

colorida, medindo 4 X 4 personalizada, com quatro fechamentos laterais sem 
personalização, estruturas 100% galvanizadas a fogo (não enferruja e não risca). Produto dotado 
de calhas para captação e escoamento de águas, sistema de fixação,

 
através de Ata de

 
registro 

de preço. Tendo como FORNECEDOR: M GONÇALVES ALVES PEREIRA ,  CNPJ  Sob Nº 
34.381.084/0001 -  72, Vigência: 19/05/2020 à 18/05/2021.  O MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA 
- MS, através do Setor de Licitação, para fins de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei Nº 8.666/93, 
torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 
de valores e ficam MANTIDOS

 
os preços 

registrados na presente Ata

 
de Registro de Preços.

 Nova Andradina-MS, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 
Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e 

 

Cidadania

 

-SEMCIAS

 
Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL

 

-

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 063/2020

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 096/2020, Objeto:

 

Aquisição de Empresas

 

especializadas

 

em fornecimento de gêneros alimentos (bolo, copo, garfo, guardanapo, prato e 
refrigerantes), com a finalidade de atende

 
os Programa Sociais, vinculado

 
a esta Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Cidadania –
 

SEMCIAS, através de ata de registro de preço.
 

Tendo 
como FORNECEDOR: MEDIONEIRA E S ARAÚJO,  CNPJ  sob Nº 29.034.194/0001-28,  
REGINALDO GUILHERME DE MORAIS MARQUES, CNPJ: 12.772.446/0001-13, 
SUPERMERCADO PARAISO LTD – ME, CNPJ:  24.397.411/0001-20  -  Vigência: 19/05/2020  à 
18/05/2021. O MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA -

 
MS, através do Setor de Licitação, para fins 

de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 de valores e ficam MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata

 

de

 

Registro de

 

Preços.

 
Nova Andradina, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-SEMCIAS

 

Publicação Trimestral da Ata de Registro de Preços

 

(Sem alterações no valor)

 

EXTRATO

 

PUBLICAÇÃO

 

TRIMESTRAL -

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

Nº 171/2019

 

–

 

Originada do Processo Licitatório Pregão Presencial Nº 261/2019, Objeto:

 

Aquisição de 
equipamento e materiais permanentes, com a finalidade de atender os Projetos Sociais,

 

vinculado 
a esta Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania –

 
SEMCIAS,

 
atrav...és de ata de 

registro de preço.
 

Tendo como FORNECEDOR: ELECTROINOX COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRONICO, – ME, CNPJ sob Nº 27.913.520/0001 -  41,  EVERTON LUIZ OSHIRO –  ME, 
01.592.442/0001-37, KSL PRODUCTS EIRELI, CNPJ sob Nº 04.548.288/000/94  –  M.A DA SILVA 
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITóRIO, CNPJ sob Nº 19.162.885/0001 –  53, Vigência: 30/12/2019  à 30/12/2020. O MUNICÍPIO DE NOVA ANDRADINA -

 
MS, através do Setor de Licitação, para fins 

de atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei nº 8.666/93, torna público, que NÃO HOUVE ALTERAÇÃO

 de valores e ficam MANTIDOS

 

os preços registrados na presente Ata

 

de

 

Registro

 

de Preços.

 
Nova Andradina-MS, 23

 

de

 

Dezembro

 

de 2020.

 
JULLIANA CAETANO ORTEGA

 

Ordenadora de Despesas

 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania

 

-SEMCIAS
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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA

 

“Antonio Francisco Ortega Batel”

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

 
 
 

 

Rua São José, nº. 664   Fone (67) 3441-0700  Fax (67) 3441-0742    CEP: 79750-000 -

 

Nova Andradina –

 

MS      

 

site: h�p://www.novaandradina.ms.leg.br

  

Email: legisla�vo@novaandradina.ms.leg.br

  

 

PORTARIA Nº. 063

 

DE 23

 

DE DEZEMBRO

 

DE 2020

 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRADINA, ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, no uso das suas atribuições legais que lhe são conferidas por Lei,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º.  Conceder

 

abono de permanência, a partir desta data de acordo com a Legislação vigente, a 
servidora EDNA VALÉRIA DINIZ DA MOTTA, matricula 005, assistente de administração, em virtude de ter cumprido os 
requisitos para a aposentadoria voluntária e optar por permanecer em atividade.

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE.

 

Gabinete da Presidência, aos 23

 

dias

 

de Dezembro

 

de 2020.

 

VAILTON VLADEMIR SORDI-MDB
 

"AMARELINHO"  
Presidente da Câmara Municipal
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